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l.CLAUSULAPRllWEIRA OBJETO

Item Discriminação
Tota

Unitário
com BDI

3.03

Totalc/ BDI

Remoção de manta

traço 1 3 - 3cm de espessura

1.087,77

3.171,60

Impermeabilização a quente com manta pré-fabricada
estruturada em poliester, 4mm com uma face revestida em
alumínio inclusive pintura nas emendas com esmalte cor alumínio

e aplicação de pintura primária (primer)

17.62

8.592,00



1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identiülcado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2.CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses
encerramento el-n 17/10/2019. sem direito a prorrogação.

c01n nício na data de 17/10/2018 e

3.CLAUSULATERCEIRA-PREÇO
3.1. O valor estimado da contratação é de RS 22.6]0,65 (vinte e dois mil, seiscentos e dez reais e sessenta e
cinco centavos)

3.2. O valor que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos serviços será o valor
unitário homologado para cada item objeto desta contratação. respeitando a sua unidade de medida. de
acordo com a proposta comercial da CONTRATADA. multiplicado pela quantidade efetivamente utilizada
no período.

3.3. No valor constante no item 3.1. estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do oUeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR]A
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas ein dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 20 1 8, na classificação abaixo:

Fonte: 8 1 00000000, 8250262460. 02801 53 163
PTRES: 1 08366. 1 08365

Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.0042, 12.364.2080.20GK.0042

Natureza de Despesa: 339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza. cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei n' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF).
mediante crédito bancário, salvo:

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cubos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1 993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota fiscal/futura
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Aplicação de argamassa polimérica gemi-flexível, ref. Viaplus'xpuuayau uç aiyaiilóbbó punllierlça seírll-nexlvel, reT. viaplus
1000 ou similar, c/ consumo mínimo de 3,5kg/m2, estruturada
com tela de poliéster. malha lxl mm para impermeabilização de
cisternas, e paredes em cantata com o solo

Carga manual de entulho em caçambas

Mz 180
50,00 9.000.00

56   10 25.56 255,60
57 Aluguel de caçamba para entulhos, capacidade de 5m'

TOTAL

unid 02
251,84 503,68

      R$ 22.610,65



5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/tãtura, devidamente atestada, a qual deverá:

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias ou mais.
com mesma razão social e núj-neto de inscrição no CNPJ/MF informados para a habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à'' íta
compreensão do documento. '

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias. assai-n como. em mecanismo complementar de registro, como livro protocolo de
recebimento. aviso de recebimento ou outro. quando houver

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração. o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuraçao se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calou ados à taxa de
0.5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

1-( '1'x/ l oo

365

EM = 1 x N x VP, onde

1= Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa dejuros de mora anual

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos coj-n as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuraçao de
responsabilidade. identificação dos envolvidos e imputação de ónus a quem deu causa.

5.4. Será considerado corno data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária (OB)
para pagamento

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do prestador
dos serviços.

5.6. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária. nos termos da legislação aplicável

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza(ISSQN). será observado o disposto na
Lei Complementar n' 116. de 2003. e legislação municipal aplicável

S.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 1 23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na ref'erida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
ndenizações devidas por parte da CONTRATADA.

S.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.
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5.8. E vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

hipóteses: nteresse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas

SÜ; l \;lHU:lili 1 1:) ÜiU:lt11:w:.::=:.:;:r!:
1-(TX/ 1 00

365

D = 1 x N x VP. onde

1= Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de descontos

D = Desconto por antecipaçãol
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento antecipado

VP = Valor da parcela a ser antecipada. '

N

5.10.2. Nas contratações
entre as partes.

ntemacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada

5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no
Acordo de Níveis de Serviço e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos no Termo
de Referência, conforme o incisa Xll do Art. 19 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 02/2008.

6.CLAUSULASEXTA REAJUSTE
6.1. O preço será fixo e irre4ustável

7. CLÁUSUI.A SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n' 8.666. de
1 993. com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

7.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de lO (dez) dias úteis, prorrogáveis por
Igual período. a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública seguro-
garantia ou fiança bancária, no valor de RS 1.130,53 (mil, cento e trinta reais e cinquenta e três
centavos), correspondente a 5%(cinco por cento) do valor total do contrato;

7.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prquízos diremos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contratos

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

d) Obrigações trabalhistas e previdencíárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber; '

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 16.1 .2.. observada a legislação que rege a matéria:

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta específica
com correção monetária, em favor do CONTRATANTE; '
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7.15. A inobservânctam osprazo fixado para apr.esentação da garantia acarretará a aplicação de multa
2% (dois"por cento) pul t;ciitoJ ao valor oo contrato por dia de atraso, observado o máximo de

ili;i IXT:liii'i;:ÜKJl? :: ::! :: m:':.: ::;::
7.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA:
7.1.8. A garantia será considerada extinta

a) Com a. devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE.
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

b) 30.(tri.nta) dias após o término da vigência do contrato. que poderá scr estendido em caso de
ocorrência de sinistro.

7.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o flm do segundo mês após .o encerramento da vigência contratual, a garantia será

a p.ara o pagamento dessas verbas trabalhistas díretamente pela CONTRATANTE conforme
estabelecido no art. 19-A, inciso IV. da Instrução Normativa n' 4 'SLTI/MPOG. de 19 de março de

7.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação, devendo esse reforço
acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem'n feitas no valor do contrato. ' --- ' ''''v

7.3. Fiica aulX lzada a C ONTRATANTE a reter..v qualquer tempo, a garantia na forma prevista na alínea "k"

8 CLÁUSULA OITAVA- REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço unitário e os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência anexo

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cul-nprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada. de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado.
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
ser\ aços. fixando prazo para a sua correção.

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço concluído, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da natura/nota fiscal de serviços da Contratada, em
conformidade com o $ 8' do art. 36 da IN SLTI/MPOG n' 02/2008.
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Contratadar as informações e os esclarecimentos atinentes ao olãeto, que venham a ser solicitados pela

9.7. Autorizar o acesso às dependências da contratante. os empregados da empresa destinados a prestar os
serviços contratados. desde que credenciados e devidamente identificados por crachá;
9.8. Efetuar dia

anamente, ou quando julgar necessário, inspeções nos locais que estão sendo realizados os
serviços, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção,'l mpeza e asse o, bem
como se os serviços estão sendo realizados dentro das condições e descrições pactuadas;

IH:lHl;i:l=.Hirl:Fllli:'Hl:F::HFill:l:::i:il l
9.10. Enviar fiscal ao local da solicitação dos serviços para atestar a realização dos mesmos

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

:3111Hll'Ç=ÜF: :;.::;:=.:==;. .::::: :1:::==,: :: .:a:
l0.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração

llHkHl:ql::ç :: :: ::::;: :p::i;
l0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados. em
conformidade com as normas e deter-ninações em vigor. --- "' '-vv' a --ç--- ç"ççultluos, em

l0.6. Disponidilízar.a Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
Coletiva,'quando for o caso. s t=quipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção

l0.7. Dispona elxear a Coerviço sempre que solicitado, a relação nominal dos empregados que adentrarão

l0.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica. cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

] 0.9. Apresentar, quando solicitado pela Contratante. atestado de antecedentes criminais e distribui"ão ch el
cle toda a mão de obra oferecida para aduar nas instalações do órgão. ' -- - ---- '""'v"v ',---,-

i Éí[[[[i3 1E:]] T]U :]i] :H]FZ]dl:;:=:.s=..u:
lO.ll. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante.

llãll:;Bati:l$11:11El:lll:F '::::F=,1:i: f:T=:=.=w:=.:..=
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da licitação.r instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do objeto

1 0.1 4. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

lO.15. Não pennitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16(dezesseis) anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

lO.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

1 0.1 7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato

lO.18. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta devendo complem.ente-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto daglici.ração. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1'

lO.19. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente pública

ocuparue de cargo0et0. comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do art 'P do

l0.20. Disponibilizar, para emissão e envio da Ordem de Serviço -- OS, meios que possibilitem o contado
mediano entre a Contratante e a Contratada, tais como endereço completo, números de telefone fixo. móvel

e/ou fac-símile, e-mail. etc.

l0.21. Iniciar o atendimento à Ordem de Serviço emitida pela Contratante no prazo de até 24h (vinte e
quatro) horas, para os serviços considerados normais, e no prazo máximo de até 2 (duas) horas, para
serviços considerados emergenciais.

l0.22. Arcar com todas as despesas de estadia, alimentação, transporte, horas extras, adicionais e demais
encargos inerentes à mão-de-obra e da aquisição de materiais

l0.23. Relatar à fiscalização a necessidade de quaisquer outros serviços não constantes da Ordem de Serviço
assim como eventuais problemas e/ou irregularidades constatados durante a execução dos serviços, Gula
solução dependa de autorização para execução ou de providências por parte da Contratante.

l0.24. Executar os serviços que impliquem deslizamentos de energia, e outros que possam comprometer o
normal funcional-nento dos serviços académicos, em dias e/ou horários em que não houver expediente.
quando solicitado

l0.25. Manter vínculo empregatício formal com seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de
salários e todas as demais vantagens. recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas. além de
seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que
possam ser vítimas quando em serviço. na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista

l0.25.1. A inadimplêncía da Contratada para com esses encargos não transfere à Contratante a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

l0.26. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços. sem interrupção, seja por motivo
de férias. descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em
hipótese alguma qualquer relação de emprego com esta instituição, sendo de exclusiva responsabilidade da
Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

l0.27. Apresentar à fiscalização da Contratarlte. no momento da assinatura do contrato, o recolhimento junto
ao CRIA-SC da Anotação de Responsabilidade Técnica(ART) ou o recolhimentojunto ao CAU do Registro
de Responsabilidade Técnica (RRT), relativa ao contrato e período de duração do mesmo. O
descumprimento da apresentação da ART ou RRT implicará no não recebimento da primeira natura

l0.28. Substituir. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela Contratante e
independentemente de qualquer justificativa por parte desta. qualquer profissional integrante das equipes de
trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento soam julgados inadequados, prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do Serviço Público.
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=:=.=::!=1=::;::;U ""«.:l'.:: :!!:::f=;=:1=. : 1=':'=::='1:=T:=::.=Tn" :;,.. ;,
l0.29.L AtC derarada inao podelairepassar os custosode quaisquer dos itens de uniforme e dos

1 0.30. Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, a quitação das obrigações trabalhistas.
l0.31. Fornecer transporte para todos os seus profissionais

1 0.32. Devolver à Contratante todo material rel-novido que esteja em condições de utilização.

l0.33. Realizar limpeza periódica e final no local dos serviços e dar destino final anronriado aos --;' ..
bem como remover equipamentos empregados nos serviços. '-' -'''-r" 'u-v av' -ç'-uuub,

]0.34. Instruir todos os funcionários que prestarem serviços nas dependências da Contratante a zelar pelo
património público, bem como manter respeito para com os servidores, professores, alunos e visitantes.

l0.35. Elaborar o Relatório Técnico Mensal -- RTM, caso solicitado pela Contratante, que deverá conter:

loca5dl'sDiec=nsnação dos serviços executados. com identificação de equipe, equipamentos. data e

1 0.35.2. Medições ef'etuadas ao término dos serviços;

prob5'3. Resuinondps an,ormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de energia, greves,

depen'4..Resunoudos serv ços executadosntqm pendências, as razões de sua existência e os que

1 0.35.5. Relação de equipamentos. componentes e materiais substituídos por defeito ou desgaste:

l0.35 6. Sugestões sobre manutenção preventiva e corretiva ou modernizações cujas necessidades
tenham sido constatadas

l0.36. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados a Contratante e/ou a terceiros. oor
seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

l0.37. Manter o Diário de Obras sob a sua responsabilidade. onde serão registradas todas as ocorrências
concernentes ao desenvolvimento dos trabalhos. caso solicitado pela Contratante.

l0.38. Repor.etnodarazoninaxi-no de cinco dias úteis. após a devida comprovação de responsabilidade,
empregados UiiUttlóiiLC e/ou ae terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus

i::i iiiinix n;aisli::i H :J ::f
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO E ALTERAÇÃO SUBJETIVA

2,0299% do valor totalubcontratação do item 2, 3, 4, 75 e 76 do Quadro Estimativa. Este item corresponde a

:=:==:ruW:=n:= .=':::nu,::\!.::..'=n*=}.:.==.:u .llz."«;

iliiHK E cf :=:ii:. ::i:ipHH!::;:;ç t;
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. ' ' ' o-'

1 1.4. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original,
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sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Contratante à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA
EXECUÇÃO

SEGUNDA DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA

l$i#fiiH ! p$c:;::n ans:

12.2. O repreecuante da CONTRATANTEadeverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e

12.3. As disposições previstas neste subitem não excluem o disposto na Guia de Fiscaliza''ão dos Contr---
deTerceirização, constante do Anexo IV da IN SLTI/MPOG n'02/2008. --''--v -v--'-a'u'

previstos no Tcaç:o da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

"ue com"«---J"- os coMratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
quando foro caso. içlisuiaç u uos aspectos mencionados no art. 34 da IN SLTI/f\4POG n' 02/2008.

liiu:H: H :#::l ;ini nBi: lçui
alteração dos valores contratuais previstos no $ 1' do art. 65 da Lei n' 8.666/1993

bHlitH pnnli !: ::
::nr;r=«:t:Ú:lF:n:i:=:.f:====;\=i=:': : i? : :::';gn"=9

1113T !RUI R':::J:=::r:::
e sociais nas contratações com dedicação
tre outras, as comprovações previstas no

12.1 0. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes documentos:

C:ONTRATANTE nta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da

b) Có:a.da fo ha de pagamento analíTca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que

c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços
ou, ainda. quando necessário. cópia de recibos de depósitos bancários;

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de
trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

9
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e).Coinprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos porlei ou pelo contrato;

f). [)ocuinentos comprobatórios da realização do pagamento de vale-transporte e auxílio

alimentaçlio em nomel zas empregados. relativos ao período de execução contratual, para fms de

llillill F $: :TI l lllill:lllllil ;:l! IÚI'll
menos uma vez

12.10.2. Para tanto, conforme previsto no Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus
empregados, no início da execução contratual. quanto à obtenção de tais informações, bem como
oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por rnelo eletrõnico.
quancto disponível. '

12.10.3. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e
comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade. independentemente de solicitação por parte
da fiscalização. '";"' r-' r

12.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições .de habilitação: ensqará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento
convocatória. no Termo de Ref'erêncía e na legislação vigente. podendo culminar em rescisão contratual.
conforme disposto nos aras. 77 e 80 da Lei n' 8.666/1 993

12.12. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA.
do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alojada
em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

12.13. A fiscalização de que trata este subitem não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA.
inclusi-«e perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitór os ou le:mpre.go de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
a Lei n' 8.666/1993 i'ü l KAiAi"q iE ou üe seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70

12.14. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado
v nculado à execução contratual, a CONTRATADA deverá entregar no prazo de lO (dez) dias a segu ntedocumentaçãopertinenteacadatrabalhador: ' ' ~ ' ' " - '''

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FCiTS de cada
empregado dispensado;

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

12.15. Os documentos necessários à compro''ação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e
previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por
carbono competente ou por servidor da Administração. '

12.16. A designação dos Hiscaís e do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela irnexecuçào total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
àContratadaassançõesprevistasnoitem21doEdital. ' ' '''
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO

1;1i)lii :;aUl=i;:': hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
a mesma Lei, sem prquízo da aplicação das

d Feito à prados de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

prevista no art. 77 da Le n' 8.666ece o99di.reinos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

14.4. O termo de rescisão. sempre que possível, será precedido de:

14.4. 1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES
15.] E vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimnlemento nor narre H-
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. ' ' ' ' ' '- I''' t.'u'v ua

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

1 6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1 993

su'essões ONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
atualizado do contrato. l riecessarlos, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

lliliHllÜU#UHHHI FU :l
CLÁusuLA DÉciMA sÉnMA - PUBLicAÇÃo
17.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste ínstr\lmento nor extrato no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993. ' ' '"-'-. ''v u-"- -v

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Temia de Contrato será o da
Subseção Judiciária de Florianópolis(Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

11
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Para Rri-neza e validade do pactuado, o presente Terno de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Florianópolis. 17 de outubro de 201 8

7ír Napoleãg. 0
CPF : 342.Õ'74.379-49

(Pró-reitor de Administração)

Vah Pacheco Machado
CPF: 932.291 .009-72
(Representante Legal)

TESTEMUNHAS

;2",:
Nome
CPF: Iscos ltüpe Ravazzoli CPF: (1})0.6S6.g:J3\-3'\
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SERVIÇO PÚBLICOFEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PRO-REITORIA DEADMINISTRAÇÃO
Departamento de Projetos, Contratos e Con;ênios - DPC

Campus Universitário Reitor Jogo David Ferreira Lama - Trindade
CEP: 88040-900 - Florianópolis - SC

Telefone:(48) 3721-9320 : Fax:(48) 3721-8422
E-mail: dpc@contató.ufsc.br

+

PORTARIA NQ 376/CCF/2018 DE 17 de Outubro de 2018

. O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria ni 1005/GR/201 6

R ESOLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados, para fiscalizar e acompanhar
os.?erviços prestados pela Instituição/Empresa EVA CONSTRUÇOES E '
INCORPORAÇÕESLTDA - Processo.nP 23080.058026/201 7-56 -l Contrato nP 00376/2018.

HE'LIO RODAKDEQUADROSJUNIOR
Engenheiro/área,.CPF 03.987.542.926
DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO PREDIAL E DE INFRAESTRUTURA / DMPI/S

LUIZGUSTAVOSILVA DOSSANTOS
Engenheiro/área, CPF 6641 6060078
DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO PREDIAL E DE INFRAESTRUTURA/ DMPI/S

Çu.A» â-= '2:1-.
uli$ses lra

Dlíetor Departamento de projetos,
Contratos e convênios

DPC/PROAS
portaria 1005/2016/GR


